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EVENTUAL Custeio e Serviço
Despesas emergenciais com materiais de consumo ou prestações de serviços para 
manutenção de atividades nas unidades prisionais, na modalidade de Suprimento 

de Fundos.

4.  PROCEDIMENTOS DE DESTINAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1.  CLASSE ORDINÁRIA
Despesas de investimento, custeio e serviço destinados à manutenção das
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atividades de capacitação profi ssional e trabalho nas unidades prisionais.
4.1.1.  Procedimento
As despesas da Classe Ordinárias serão planejadas pela Diretoria de Rein-
serção Social e suas respectivas coordenadorias e gerências, garantin-
do-se a amplitude e equidade da distribuição dos recursos em forma de 
investimento e custeio de atividades relacionadas à profi ssionalização e 
ao trabalho prisional, além de serviços necessários à manutenção dessas 
atividades. Após planejadas, serão submetidas à aprovação do Conselho 
Gestor, por meio de Ofício Interno ao Gabinete, endereçada ao Presidente 
do Conselho Gestor.
Não obstante, as Unidades Prisionais podem formatar projetos de capacita-
ção profi ssional ou trabalho prisional que requeiram investimento, custeio 
e serviço, com o objetivo de criar ou ampliar número de vagas aos custo-
diados, mas deverão submeter à análise da Diretoria de Reinserção Social, 
a fi m de verifi car à viabilidade da proposta, considerando o seguinte fl uxo:
1. Enviar Ofício Interno ao Conselho Gestor do Fundo de Trabalho 
Penitenciário, endereçado ao Presidente, por meio do Processo Adminis-
trativo Eletrônico (PAE), contendo o Projeto em anexo, com a justifi cativa 
fundamentada e detalhamento dos itens a serem adquiridos ou prestações 
de serviços a serem realizadas, incluindo o custo estimado dos itens e ser-
viços constantes no Projeto;
1. Enviar no mesmo Processo Administrativo Eletrônico (PAE) o Re-
latório Fotográfi co do(s) espaço(s) onde será executado o Projeto, para 
avaliação prévia da Diretoria de Reinserção Social e, caso necessário servi-
ços de engenharia, avaliação da Diretoria de Logística, Patrimônio e Infra-
estrutura;
1. Após análise prévia da Diretoria de Reinserção Social (DRS) e, 
sendo necessário, da Diretoria de Logística, Patrimônio e Infraestrutura 
(DLPI), o Projeto será colocado em pauta de reunião do Conselho Gestor 
do Fundo do Trabalho Penitenciário, para deliberação quanto à destinação 
de recursos do fundo para fi nanciamento do Projeto;
1. Sendo aprovado pelo Conselho Gestor, o Projeto é enviado à 
Diretoria
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de Reinserção Social (DRS), para início do processo licitatório e demais 
providências que se fi zerem necessárias.
4.2.  CLASSE EXTRAORDINÁRIA
As despesas da Classe Extraordinárias são divididas em duas formas:
1. Despesas com investimento, custeio e serviço para melhoria e 
reformas das unidades prisionais;
2. Despesas com investimento, custeio e serviço de estruturação 
de projetos de reinserção social relacionados ao trabalho prisional que 
apresentem maior complexidade de infraestrutura, objetivando a criação 
ou ampliação nas ofertas de vagas de trabalho e capacitação profi ssional 
das pessoas privadas de liberdade.
4.2.1.  Procedimento
As despesas de melhoria e reformas das unidades prisionais serão pla-
nejadas pela Diretoria de Logística, Patrimônio e Infraestrutura (DLPI), 
correspondendo à execução de obra ou serviço de engenharia em ambien-
te existente, tais como: construção de rampas; conserto de alambrados; 
aplicação de verniz em piso de madeira; reparo e/ou substituição básica 
de cabeamento para rede lógica ou de internet; conserto, reposição e/ou 
lixamento de piso em madeira; montagem e desmontagem de divisórias e 
lambris; dentre outras.
As despesas de estruturação de projetos de reinserção social relacionados 
ao trabalho prisional que apresentem maior complexidade de infraestrutu-
ra deverão se planejadas pela Diretoria de Reinserção Social, e referem-se 
aos Projetos que requeiram maior complexidade na proposição e análise 
de sua viabilidade, por conterem elementos que vão desde a construção 
ou reforma de espaços à aquisição de maquinários, insumos e contratação 
de serviços.
Após planejadas, os Projetos Técnicos deverão ser submetidos à aprovação 
do Conselho Gestor, por meio de Ofício Interno ao Conselho Gestor do
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Fundo de Trabalho Penitenciário, endereçada ao Presidente.
4.3.  CLASSE EVENTUAL
As despesas de Classe Eventual são aquelas realizadas com recursos emer-
genciais destinados à aquisição de materiais de consumo ou prestações de 
serviços urgentes para manutenção de atividades essenciais nas unidades 
prisionais, sendo realizadas na modalidade de Suprimento de Fundos.
4.3.1.  Procedimento
As despesas com aquisição de materiais de consumo e prestações de ser-
viços emergenciais deverão seguir o estabelecido no Decreto Estadual n° 
1.180, de 12 de agosto de 2008, que trata da concessão, aplicação e a 
prestação de contas de recursos públicos sob a forma de Suprimento de 
Fundos.
O procedimento de solicitação de recursos nessa Classe Eventual deverá 
seguir o fl uxo abaixo:
1. Enviar Ofício Interno ao Conselho Gestor do Fundo de Trabalho 
Penitenciário, endereçado ao Presidente, por meio do Processo Administra-
tivo Eletrônico (PAE), contendo a justifi cativa fundamentada e detalhamen-
to dos itens de consumo a serem adquiridos ou prestações de serviços a 
serem realizadas, incluindo valores necessários;
1. Avaliação prévia da Diretoria de Logística, Patrimônio e Infraes-
trutura – DLPI/SEAP, para comprovação da indisponibilidade dos itens de 
consumo ou prestações de serviços solicitados;

1. A apreciação do pedido será realizada em reunião extraordinária 
do Conselho Gestor e, sendo aprovada a despesa, a solicitação segue o 
Fluxo da Secretaria quanto à liberação de Suprimento de Fundos.
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5.  LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
A liberação dos recursos fi nanceiros de qualquer destinação de Classe es-
tará sujeita à análise dos seguintes critérios estabelecidos:
1. Disponibilidade orçamentária e fi nanceira no Fundo de Trabalho 
Penitenciário;
2. Receitas geradas pela unidade prisional contabilizadas no Fundo 
de Trabalho Penitenciário de acordo com as fontes;
3. Valores defi nidos pelo Conselho Gestor do Fundo com distribui-
ção de acordo com as especifi cidades e prioridades de cada unidade prisio-
nal;
4. Aprovação de Projetos de Capacitação e Trabalho Prisional oriun-
dos das Unidades Prisionais;
5. Inexistência de pendência de Prestação de Contas relacionadas 
à Classe Eventual de despesas do Fundo de Trabalho Penitenciário;
6. Publicação de Portaria de concessão de recursos do Fundo de 
Trabalho Penitenciário com as especifi cidades de sua aplicação;
7. Cumprimento dos requisitos, procedimentos e prazos estabeleci-
dos neste
6.  MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos fi nanceiros destinados à aplicação em qualquer das Classes 
apresentadas neste Plano serão movimentados pela Diretoria de Adminis-
tração de Recursos – DAR, devendo ser mantidos e movimentados para 
fi nalidade a que se destinam, fi cando expressamente proibida a movimen-
tação e transferência para outra fi nalidade que não tenha sido aprovada 
pelo Conselho Gestor.
A aplicação dos recursos fi nanceiros para as despesas realizáveis com Fun-
do de Trabalho Penitenciário deve obedecer aos limites que tratam o De-
creto Nº 1.180/2008, Art. 2º, I, II e III, §1º, A, B e §2º, para liberação 
de recursos previstos na Classe Eventual, e, aos limites estabelecidos na 
Lei Federal nº 8.666/93, Art. 24, parágrafo I, para liberação de recursos 
previstos nas Classes Ordinária e Extraordinária.
Especifi camente quanto às despesas de Classe Eventual, na impossibilida-
de da utilização dos recursos fi nanceiros na fi nalidade a que se destinam, 
por qualquer motivo que seja, deverá ser realizada devolução e depósito 
dos valores conta corrente específi ca do Fundo de Trabalho Penitenciário da
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SEAP (Banco: 037 – BANPARÁ / Agência: 00011 / Conta corrente: 652.221-
1), seguida da Prestação de Contas, contendo a motivação e justifi cativa, 
dentro do prazo determinado.
7.  PRESTAÇÃO DE CONTAS
7.1.  DAS CLASSES ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Para prestação de contas das Classes Ordinária e Extraordinária, a Dire-
toria responsável pela realização e aplicação técnica dos recursos deverá 
encaminhar os seguintes documentos ao Conselho Gestor:
1. Relatório de Utilização do Recurso;
2. Relatório de bens adquiridos, quando houver;
3. Relatório de serviços de melhorias, quando houver;
4. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Res-
ponsabilidade Técnica (RRT), para serviços de engenharia ou arquitetura, 
quando houver.
7.2.  DA CLASSE EVENTUAL
Para prestação de contas da Classe Eventual, o servidor que recebeu o Su-
primento de Fundos, além da prestação de contas em conformidade com o 
Decreto Estadual n° 1.180, de 12 de agosto de 2008, deverá encaminhar 
relatório fotográfi co de utilização do Recurso ao Conselho Gestor.
8.  ACOMPANHAMENTO, SUPERVISÃO, AVALIAÇÃO E CONTROLE
O Conselho Gestor do Fundo de Trabalho Penitenciário acompanhará, su-
pervisionará, avaliará e controlará direta e indiretamente a aplicação dos 
recursos disponibilizados às unidades prisionais. São membros do Conse-
lho:
a)  Secretário  da  Secretaria  de  Estado  de  Administração Penitenciária;
1. Secretário Adjunto da Secretaria de Estado de Administração Pe-
nitenciária;
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1. Diretor de  Reinserção  Social  da  Secretaria  de  Estado  de 
Administração Penitenciária;
2. Diretor de Administração de Recursos da Secretaria de Estado de 
Administração Penitenciária;
3. Coordenador do Núcleo de Controle Interno da Secretaria de Es-
tado de Administração
Mensalmente, caberá ao Conselho Gestor manter e disponibilizar a atuali-
zação de todos os registros resultantes das ações realizadas, para efeitos 
de acompanhamento, supervisão, avaliação e controle, além de produção 
de relatórios que venham a ser solicitados pelo Tribunal de Contas do Es-
tado do Pará.
Caberá ao Conselho Gestor do Fundo de Trabalho Penitenciário promover 
capacitação, treinamento e orientação necessária à efi ciente operacionali-
zação do Fundo de Trabalho Penitenciário do Estado do Pará.
9.  ESCLARECIMENTOS FINAIS
A aplicação dos recursos deverá ser efetuada com base em critérios téc-
nicos de maneira a fomentar atividades, projetos e programas de reinser-
ção social, a prover manutenção e melhoria das unidades prisionais, e a 
capacitar profi ssionalmente as pessoas privadas de liberdade, por meio 
de processos administrativos transparentes e econômicos, respeitando os 
princípios da moralidade, impessoalidade, economicidade, isonomia, efi -
ciência e efi cácia em qualquer fase de execução dos recursos fi nanceiros 
liberados pelo Fundo de Trabalho Penitenciário.
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